
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.482.747 - RS (2019/0098624-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ALBINO SONNENBERG 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI  - RS066424 
AGRAVADO  : BANCO CETELEM S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu o recurso especial interposto 

por ALBINO SONNENBERG. O apelo extremo, interposto com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal insurge-se contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO QUE DECLINA DA COMPETÊNCIA.
A apelação não é o recurso cabível contra a decisão que declina da 
competência.
Gratuidade judiciária concedida ao apelante.
APELAÇÃO NÃO CONHECIDA" (fl. 60 e-STJ).

Nas razões do recurso especial, o agravante sustenta violação do artigo 203, § 

1º, do Código de Processo Civil de 2015. 

Alega que o recurso cabível no presente caso é apelação.

Menciona que 

"(...)
A decisão é, obviamente, TERMINATIVA, MORMENTE SE 

CONSIDERARMOS QUE O JUIZ SINGULAR DECIDIU A QUESTÃO COM 
BASE NO ART. 330, III, DO CPC, tendo extinguindo o processamento do feito 
no Rito Comum (mesmo que não tenha alegado expressamente)" (fl. 74 
e-STJ).

É o relatório.

DECIDO.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame 

do recurso especial.

O acórdão impugnado pelo presente recurso especial foi publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A insurgência não merece prosperar.

Conforme assentado pela Corte Especial, no julgamento do Recurso Especial 

nº 1.704.520/MT (Tema nº 988), o recurso cabível contra a decisão interlocutória que versa 
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sobre matéria de competência é o agravo de instrumento.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE EXAMINA 
COMPETÊNCIA. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.015 DO CPC/2015 CONFIGURADA. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA REPETITIVO N. 998.
I - Na origem, consiste a decisão atacada em declinatória de competência de 
Juízo Federal da Seção Judiciária do Espírito Santo para Juízo Federal da 
Seção Judiciária do Distrito Federal, em razão da existência de conexão com 
a execução fiscal, autos em que o CADE visa à satisfação da multa oriunda do 
mesmo processo administrativo, ante a possibilidade de haver julgamentos 
contraditórios sobre a mesma situação fática. Interposto agravo de 
instrumento, o Tribunal de origem decidiu que não é recorrível por agravo de 
instrumento decisão declinatória de competência, diante da taxatividade do rol 
previsto no art. 1.015 do CPC/2015.
II - O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que 
o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, conforme assentado 
pela Corte Especial, no julgamento do Recurso Especial n. 1.704.520/MT 
(Tema Repetitivo n. 988, Rel. Ministra Nancy Andrighi, julgado em 5/12/2018, 
DJe de 19/12/2018), admitindo-se a interposição de agravo de instrumento 
contra a decisão interlocutória que versa sobre matéria de competência (REsp 
n. 1.679.909/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
14/11/2017, DJe 1/2/2018). Precedentes: AgInt no RMS n. 55.990/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 5/2/2019, DJe 
14/02/2019; AgInt no AREsp n. 1.370.605/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 28/3/2019, DJe 11/4/2019.
III - Recurso especial provido"
(REsp 1.800.696/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 19/8/2019).

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
DAS NORMAS PROCESSUAIS. TEMPUS REGIT ACTUM. RECURSO 
CABÍVEL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 1 DO STJ. EXCEÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA COM FUNDAMENTO NO CPC/1973. DECISÃO SOB A 
ÉGIDE DO CPC/2015. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO CONHECIDO 
PELA CORTE DE ORIGEM. DIREITO PROCESSUAL ADQUIRIDO. 
RECURSO CABÍVEL. NORMA PROCESSUAL DE REGÊNCIA. MARCO DE 
DEFINIÇÃO. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. RECURSO 
CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPRETAÇÃO ANALÓGICA 
OU EXTENSIVA DO INCISO III DO ART. 1.015 DO CPC/2015.
1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que as normas de 
caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, não 
podendo ser aplicadas retroativamente (tempus regit actum), tendo o princípio 
sido positivado no art. 14 do novo CPC, devendo-se respeitar, não obstante, o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.
2. No que toca ao recurso cabível e à forma de sua interposição, o STJ 
consolidou o entendimento de que, em regra, a lei regente é aquela vigente à 
data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 
ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional 
que pretende combater. Enunciado Administrativo n. 1 do STJ.
3. No presente caso, os recorrentes opuseram exceção de incompetência com 
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fundamento no Código revogado, tendo o incidente sido resolvido, de forma 
contrária à pretensão dos autores, já sob a égide do novo Código de Processo 
Civil, em seguida interposto agravo de instrumento não conhecido pelo 
Tribunal a quo.
4. A publicação da decisão interlocutória que dirimir a exceptio será o marco 
de definição da norma processual de regência do recurso a ser interposto, 
evitando-se, assim, qualquer tipo de tumulto processual.
5. Apesar de não previsto expressamente no rol do art. 1.015 do CPC/2015, a 
decisão interlocutória relacionada à definição de competência continua 
desafiando recurso de agravo de instrumento, por uma interpretação analógica 
ou extensiva da norma contida no inciso III do art. 1.015 do CPC/2015, já que 
ambas possuem a mesma ratio -, qual seja, afastar o juízo incompetente para a 
causa, permitindo que o juízo natural e adequado julgue a demanda.
6. Recurso Especial provido"
(REsp 1.679.909/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 1º/2/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE EXAMINA 
COMPETÊNCIA. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.015 DO CPC/2015 CONFIGURADA. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA REPETITIVO N. 998. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Decisão atacada conheceu do agravo da parte ora agravada para dar 
provimento ao recurso especial, reconhecendo violação ao art. 1.015, III, do 
CPC/2015, determinando o retorno dos autos ao Tribunal Estadual para que 
continue no exame de agravo de instrumento, julgando-o como entender de 
direito.
2. Tema Repetitivo n. 998: 'O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação' (REsp 1.696.396/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe de 19/12/2018).
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se pelo cabimento do agravo de 
instrumento contra decisão interlocutória que decide sobre competência.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp 1.370.605/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/3/2019, DJe 11/4/2019).

O acórdão recorrido, portanto, encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte.

Incidência da Súmula nº 568/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Deixo de aplicar o artigo 85, § 11, do CPC/2015 pela ausência de prévia 

fixação na origem.

Publique-se.

Intimem-se.
 

Documento: 101606719 Página  3 de 4

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 17E570C4-C245-4F6A-AC05-7075DA741C7F



 

 

Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 28 de setembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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